
 

 

 

                                                     

ESTADO DO PARÁ 
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE JURUTI 
CNPJ: 05.846.468/0001-15 

 
 

Rua da Saudade, nº 42 – Centro – Juruti PA CEP 68170-000 
  

DESPACHO 

 

 

À Sra. QUELEN SAMARA VIANA DE SOUZA-  

Diretora Geral 

 

A senhora, 

 

Com escopo de aferir a legalização e posterior aprovação, a fim de prosseguir aos tramites 

corriqueiros acerca da deflagração de procedimento administrativo de licitação, encaminho-lhe as 

cotações de preço, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO O 

AGENCIAMENTO DE PASSAGENS AÉREAS, INCLUINDO RESERVA, EMISSÃO, 

TRANSFERÊNCIAS, MARCAÇÃO/REMARCAÇÃO E REEMBOLSO DE BILHETES 

DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS. 

 

Da Pesquisa de Mercado 

 

Para fins de definição do valor estimado, optou-se pela adoção do maior percentual de 

desconto sobre o valor de referência praticado pelas companhias aéreas, em vez da apuração direta 

do menor preço nominal por bilhete. Essa escolha decorre de uma prática consolidada na 

Administração Pública, especialmente em contratações voltadas ao agenciamento de passagens 

aéreas nacionais, cujo objeto envolve múltiplas variáveis como origem, destino, datas, trechos, 

promoções e sazonalidades. 

 

A metodologia de aferição por percentual de desconto permite refletir com maior precisão 

a dinâmica desse tipo de serviço, uma vez que os preços finais das passagens estão sujeitos a 

flutuações diárias do mercado regulado pelas próprias companhias aéreas. O desconto percentual, 

por sua vez, mantém-se como fator estável, aplicável de forma proporcional aos valores vigentes, 

inclusive aos promocionais, e é frequentemente adotado como critério objetivo para aferição de 

vantajosidade, conforme reconhecido em diversos contratos administrativos firmados por outros 

entes públicos. 

 

Informa-se que foram consultadas 04 (quatro) contratações similares na Região Norte, dos 

quais encontram-se referenciadas abaixo. 

 

Nº ORGÃOS PÚBLICOS FONTES DE PESQUISA 

PERCENTUAL 

DE 

DESCONTO % 

MÉDIA 

01 CÂMARA MUNICIPAL 

DE ALTAMIRA 

PORTAL DE JURISDICIONADOS 

DO TCM 
35,7% 

29,96% 

02 CAMARA MUNICIPAL 

DE ITAITUBA 

PORTAL DE JURISDICIONADOS 

DO TCM 
30% 

03 SECRETARIA 

MUNICPAL DE 

TURISMO – 

SEMTUR/SANTARÉM 

PORTAL DE JURISDICIONADOS 

DO TCM 
19,06% 

04 CONSELHO DE 

ARQUITETURA E 

URBANISMO DO 

AMAPA 

COMPRAS.GOV  

35,10% 
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Da Justificativa e Esclarecimentos do método utilizado 

 

A estimativa do valor necessário para atender à presente demanda foi definida com base 

em pesquisa de mercado realizada em conformidade com a Instrução Normativa SEGES/ME nº 

65/2021, especialmente o disposto no inciso II do art. 5º, que autoriza a utilização de contratações 

similares celebradas pela Administração Pública no período de até um ano anterior à data da 

pesquisa, inclusive aquelas firmadas por meio do sistema de registro de preços. 

 

Com base nessa metodologia, foram analisadas quatro contratações similares realizadas 

por órgãos públicos da Região Norte, cujos percentuais de desconto variaram entre 19,06% e 

35,7%, resultando em uma média aritmética de 29,96%. Esse percentual médio foi considerado 

como parâmetro técnico para definição do valor estimado da contratação pretendida, garantindo 

adequação aos preços atualmente praticados no mercado e alinhamento com o princípio da 

economicidade. 

 

Adicionalmente, destaca-se que a Ata de Registro de Preços nº 01/2025-SRP-PMO, 

firmada pela Prefeitura Municipal de Oriximiná/PA, apresenta percentual de desconto de 25,10% 

sobre o valor de referência, o que a insere dentro da média identificada na pesquisa e confere 

robusto respaldo técnico à sua utilização como referencial complementar. O objeto contratado por 

meio da referida ata é inteiramente compatível com o escopo da presente demanda, abrangendo os 

mesmos serviços de agenciamento de passagens aéreas nacionais, incluindo reserva, emissão, 

remarcação, reembolso e suporte operacional. 

 

Assim, embora não represente, nesta fase, compromisso formal de adesão, a referida ata 

reforça a consistência dos preços apurados, permitindo maior segurança quanto à razoabilidade do 

valor estimado e à futura seleção da estratégia de contratação mais vantajosa para a 

Administração. 

 

Segue anexo as fontes consultadas. 

 

Juruti/PA,14 de março de 2025. 

 

 

______________________________________ 

ORLEILSON CANTO DA SILVA 

Setor de Compras 

Portaria nº 014/2025 

 

ORLEILSON 

CANTO    DA 

SILVA:554238
09215 

Assinado de forma 
digital por ORLEILSON 
CANTO    DA 
SILVA:55423809215 







CÂMARA MUNICIPAL DE
ALTAMIRA/PA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024

PROCESSO LICITATÓRIO 005/2024

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(a) PRESIDENTE, HOMOLOGA nos termos do Inciso IV do Art. 71 da Lei nº
14.133/2021, o resultado do procedimento licitatório em epígrafe, cujo objeto é: Prestação de Serviços de Agenciamento de Passagens Aéreas Nacionais, passagens
terrestres intermunicipais, estaduais, fluvial e serviços de hotelaria Compreendendo Reserva, Emissão, Marcação, Remarcação, Cancelamento e Reembolso de
Passagens e serviços de hotelaria

Fornecedor : VIP TURISMO EMPREENDIMENTOS LTDA - 24.845.613/0001-98

Lote Quant. Un Marca Modelo
Unitário

Adjudicado Total Adjudicado
Unitário
Orçado Total Orçado

1 1,00 VB SERVIÇO SERVIÇO 35,97 % 35,97 % 14,21 % 14,21 %

Descrição: Prestação de Serviços de Agenciamento de Passagens Aéreas Nacionais, passagens terrestres intermunicipais, estaduais, fluvial e serviços de
hotelaria Compreendendo Reserva, Emissão, Marcação, Remarcação, Cancelamento e Reembolso de Passagens e serviços de hotelaria

HOMOLOGO o presente certame, para produzir os seus jurídicos e legais efeitos.

Altamira-PA , 03 de Outubro de 2024

SILVANO FORTUNATO DA SILVA
PRESIDENTE

SILVANO 
FORTUNATO DA 
SILVA:42664080210

Assinado de forma digital por 
SILVANO FORTUNATO DA 
SILVA:42664080210 
Dados: 2024.10.03 10:14:59 -03'00'
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CONTRATO DE Nº 20259009-CMI 
 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 20259009, 

QUE FAZEM ENTRE SI CÂMARA MUNICIPAL DE 

ITAITUBA E A EMPRESA LINDA COMERCIO E 

SERVIÇOS LTDA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAITUBA por intermédio pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF n.º 10.221.281/0001-66, neste ato presentada por seu Presidente, Sr. WASHINGTON RICARLOS 
PEREIRA MARQUES, brasileiro, união estável, vereador, portador da Cédula de Identidade RG n.º 3805699 
- SSP/PA e do CPF/MF n.º 521.614.042-53, residente e domiciliado na Rua C5, Quadra 25, Casa 48, Bairro 
Jardim América (Buriti), nesta cidade de Itaituba-Pará, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 
EMPRESA LINDA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 07.146.872/0001-01 
sediado(a) na Av. AVN dos Buritis S/Nº Quadra 40 Lote 16 CEP:68.181-000 Bairro Jardim América, em 
Itaituba/PA doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Bruno Resende do 
Nascimento portador(a) da Carteira de Identidade nº 4811644, expedida pela SEGUP/PA, e CPF nº 
887.452.762- 04, residente e domiciliado na Rua 06 de Janeiro ,3071 Bairro Centro , Mojui dos Campos/PA, 
tendo em vista o que consta no Processo nº 7.645/2023, e em observância às disposições da LEI Nº 
14.133/2021, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, DA LEI Nº 11.488/2007, Decreto nº 10.024, de 20 de 
setembro de 2019, DECRETO MUNICIPAL N° 073/2023, DECRETO MUNICIPAL N° 006/2024, DECRETO 
MUNICIPAL N° 007/2024 e DECRETO MUNICIPAL N° 009/2024, 015/2024 resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 001/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO.  

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de Registro de preços para futura e eventual 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviço continuado na emissão de bilhetes de 

passagens aéreas de todas as companhias de transporte aéreo em trechos nacionais, incluindo reserva, 

emissão, transferência, marcação, remarcação, cancelamento e reembolso para atender as necessidades dos 

Fundos, Secretarias, e Prefeitura Municipal de Jacareacanga, conforme especificações e quantitativos 

estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

EMPRESA: LINDA COMERCIO E SERVICOS LTDA. 

CNPJ: 07.146.872/0001-01 

ENDEREÇO: AV. DOS BURITIS, N° 0 QUADRA 40 LOTE 16 – JARDIM AMÉRICA, CEP: 68.181-000, 
ITAITUBA/PA. 

REPRESENTANTE: BRUNO RESENDE DO NASCIMENTO, CPF: 887.453.762-04 

E-MAIL: linda.turismo@yahoo.com.br TEL.: Fone:(93) 3518-0855 / 93 991438772 

mailto:linda.turismo@yahoo.com.br
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ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
R$ VALOR 

ESTIMADO DA 
CONTRATAÇÃO 

R$ VALOR 
MÉDIO 

UNITÁRIO 
DO BILHETE 

% 
PERCENTUA

L DE 
DESCONTO 

R$ VALOR 
TOTAL 

 

Emissão de bilhetes de 
passagens aéreas de todas 
as companhias de 
transporte aéreo em 
trechos nacionais, incluindo 
reserva, emissão, 
transferência, marcação, 
remarcação, cancelamento 
e reembolso para atender 
as necessidades da Câmara 
Municipal de Itaituba. 

216 und R$ 1.709,62 R$ 1.196,73 30% R$ 258.493,68 

 Valor (Duzentos e Cinquenta e Oito Mil Quatrocentos e Noventa e Três Reais Sessenta e Oito Centavos) R$ 258.493,68 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA.  

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na 

data de 26/02/2025 e encerramento em 31/12/2025, prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 

14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO.  

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 258.493,68 (Duzentos e Cinquenta e Oito Mil 

Quatrocentos e Noventa e Três Reais Sessenta e Oito Centavos). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.  

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da Contratante, para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

 

 

 

 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA.  

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 

5.2. Em caso de atraso de pagamento, motivado pela Administração Pública, o valor a ser pago será 

atualizado financeiramente desse a data prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, tendo 

como base o Índice do mês anterior ao pagamento da parcela. 

 

Órgão: 01 – Câmara Municipal de Itaituba  

Unidade Orçamentaria: 0101 - Câmara Municipal de Itaituba  

Projeto Atividade: 01 031 0001 2.001 - Manutenção do Legislativo Municipal  

Elemento de Despesa: 33.90.33.00 – Passagens e despesas com locomoção 

Fonte de Recurso: 15000000 
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RAZÃO SOCIAL: LINDA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA  
CNPJ: 07.146.872/0001-01 
INSTITUIÇÃO BANCÁRIA: SICRED AGÊNCIA: 0818 

CONTA CORRENTE: 16496-3 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE.  

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO  

7.1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de 05 (cinco) dias 

úteis. 

7.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio econômico- 

financeiro do contrato de preços será de 05 (cinco) dias úteis. 

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO.  

8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

9. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.  

9.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 

anexo ao Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO.  

A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pelo Sr(a). 
Benedita Iracy Pantoja Assis, CONTRATANTE, na forma estabelecida na portaria de fiscal de contrato de 
Nº 203/2025 anexo a este contrato. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.  

11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, 

anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 

do Edital. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO.  

13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da Lei nº 

14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 

sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

13.2.  extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo 

assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos 

previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 
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13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

13.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, 

CONFORME O CASO: 

13.4.1. alanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES.  

14.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 

salvo nos casos previstos em lei. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES.  

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS.  

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as 

normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO.  

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO.  

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Jacareacanga para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 

14.133/2021. 
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes. 

 

 
Itaituba/PA, 26 de F e v e r e i r o  de 2025. 

 
 
 

 

CÂMARA MUNCIPAL DE ITAITUBA 

WASHINGTON RICARLOS PEREIRA MARQUES 
Presidente 

Responsável legal da CONTRATANTE 
 
 

 

LINDA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA  

CNPJ/MF sob o nº 07.146.872/0001-01 
Bruno Resende do Nascimento  

CPF nº 887.453.762/04 

Responsável legal da CONTRATADA 
 

 
TESTEMUNHAS: 

1 – Nome:  

CPF:  / / /   
RG:     

 

2 – Nome:     
CPF:  / / /  

RG:  

LINDA COMERCIO E 
SERVICOS 
LTDA:07146872000101

Assinado de forma digital por LINDA 
COMERCIO E SERVICOS 
LTDA:07146872000101 
Dados: 2025.02.26 16:07:56 -03'00'

BRUNO 
RESENDE DO 
NASCIMENTO
:88745376204

Assinado de 
forma digital por 
BRUNO 
RESENDE DO 
NASCIMENTO:88
745376204

CAMARA 
MUNICIPAL DE 
ITAITUBA:1022
1281000166

Assinado de forma 
digital por CAMARA 
MUNICIPAL DE 
ITAITUBA:10221281
000166

WASHINGTON 
RICARLOS 
PEREIRA 
MARQUES:5216
1404253

Assinado de forma 
digital por 
WASHINGTON 
RICARLOS PEREIRA 
MARQUES:5216140
4253
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CONTRATO 07/2024-SEMTUR 
 

INSTRUMENTO DE CONTRATO DE ADESÃO À ATA NOS 
TERMOS DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001/2024–
SEMC, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
SANTARÉM, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
TURISMO E BRASITUR EVENTOS E TURISMO LTDA - ME, 
COMO ABAIXO MELHOR SE DECLARA: 

 
 

Instrumento de Contrato de Prestação de Serviços, que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO 
DE SANTARÉM através da SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO - SEMTUR, pessoa jurídica de 
direito público, coma sede na Av. Curuá-Una nº 42 – Santa Clara – CEP 68.005-440 – CNPJ 
05.182.233/0021-10, neste ato representada por seu titular o Sr. ELIZIÁRIO DE OLIVEIRA BASTOS, 
brasileiro, casado, titular do RG n°1936712 e CPF n° 771.446.192-68, residente e domiciliado nesta 
cidade de Santarém, Estado do Pará, aqui denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro a 
empresa BRASITUR EVENTOS E TURISMO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 23.361.387/0001-07, estabelecida na Q QNM 34 Area Especial 1 Sala 409 - 
Taguatinga Norte, CEP: 72.145-450, Brasília - DF, neste ato representado pela Sra. MICHELLE LEMOS 
TRINDADE, brasileira, casada, empresaria, titular da cédula de identidade nº. 3625148SSP/DF, 
CPF/MF nº008.969.461-93, residente e domiciliado QNO 11, Conjunto N, casa 45 Ceilândia - Brasília - 
DF, CEP: 72.255- 114, doravante denominado de CONTRATADO, na conformidade das Cláusulas e 
condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O presente Instrumento tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
AGENCIAMENTO DE ARTISTAS LOCAIS, REGIONAIS E NACIONAIS PARA OS EVENTOS 
PROMOVIDOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO DE SANTARÉM NO PERÍODO DE 
12(DOZE) MESES, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se uma Adesão à Ata ao Edital do Pregão, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 
 
 

ITEM  DESCRIÇÃO CUSTO 
ESTIMADO 

R$ 

TAXA DE 
ADMINIST

RAÇÃO 
(%) 

VALOR DA 
TAXA EM 

R$ 

VALOR TOTAL= 

CUSTO 

ESTIMADO 

R$ + VALOR 

DA 

ADMINISTRAÇÃ

O 

  

01 

Contratação de Empresa 
Especializada em 
Agenciamento de Artistas Locais, 
Regionais e Nacionais com shows 
colocados no município de 
Santarém onde o contratado se 
responsabiliza com todo o 
pagamento da logística como: 
passagens aéreas, hospedagem, 
alimentação, transporte terrestre e 
translado – aeroporto ao Hotel, 
Hotel ao local do show, aeroporto a 
Vila de 

 

 

 

 

 

 

 

600.000,00 

 

 

 

 

19,06% 

 
 
 
 

 
 
 

 
114.360,00 

 
 
 
 

 
 

 
 

 

714.360,00 
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Alter do Chão e serviços de 
camarim correspondentes para 
realização dos 
eventos, contratação de jurados 
para 
atuarem nos Festivais incluindo 
locutores  
para atuarem nos eventos 
promovidos pela 
prefeitura de Santarém. Só serão 
pagos os percentuais de 
agenciamento se houver a 
realização dos eventos. Aquisição 
de tecidos, artigos de armarinho 
em geral, gêneros Alimentícios, 
utensílios domésticos, serviços de 
costureiras para confecção de 
vestuário para personagens do 
Çairé e 
confecção de figurinos para festival 
dos botos. Criação e Confecção 
dos ingressos 
para o evento dos Shows, nacional, 
regional, locais e troféus para 
premiações quando necessário e 
premiações em espécie. 
Contratação de barcos de grande 
médio e pequeno porte. 

 
 
1.4. Vinculam está contratação, independentemente de transcrição: 
1.4.1. O Termo de Referência; 
1.4.2. A Documentação de Habilitação e Proposta de Preços do contratado; 
1.4.3. Autorização de Contratação; 
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLAUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, 16/08/2024 a 16/08/2025, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, nos termos do parágrafo único do art. 111, da Lei 14.133/2021, previstas 
neste instrumento.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor total do contrato será de R$ 714.360,00 (Setecentos e quatorze mil e trezentos e sessenta 
reais). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais. 
 
CLÁUSULA SEXTA – RECEBIMENTO DOS BENS E PAGAMENTO 
6.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
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com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
6.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 
e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 
6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento. 
6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
6.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 
7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
6.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
6.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
6.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
6.12. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 
6.13. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
6.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
6.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão  
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.  
6.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
6.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
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liquidação da despesa. 
6.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
6.18.1. Banco 001 Banco do Brasil, Agência nº1887-2, Conta Corrente nº 49270 -1. 
6.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
6.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
6.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
6.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas. 
7.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada e aprovação da 
contratante, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se 
o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
7.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 
7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da procuradoria Geral do município, para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
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terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
9.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 
e 4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
9.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do contratante. 
9.13. Possuir certificação digital do CNPJ da empresa, para assinatura dos contratos e aditivos que 

vierem a surgir da contratação. 

9.14. Orientar a contratante nas argumentações e/ou contra argumentações técnicas nos 
apontamentos da Coordenadoria de Licitações e Contratos do Município de Santarém, relacionadas 
aos serviços constantes deste termo de referência; 
9.15. Não divulgar, informar, revelar e fornecer a terceiros, sob qualquer pretexto informações e dados 
adquiridos na execução do serviço, sob pena de ressarcir o contratante por perdas e danos,  
9.16. Orientar e prestar informações aos servidores das áreas/setores pertinentes sempre que 
necessário, no sentido do melhor desenvolvimento dos serviços;  
9.17. Manter a CONTRATANTE atualizada no tocante às edições de novas normas legais (Emendas 
Constitucionais, Leis Complementares, Leis Ordinárias, Decretos. Portarias, Resoluções, instruções e 
demais atos) dos organismos federal e estadual, bem como das Agências Reguladoras, enviando 
imediatamente e-mail à CONTRATANTE e disponibilizando no site da empresa as referidas 
publicações; 
9.18. Emitir se necessário, notas técnicas para alertar e/ou esclarecer dúvidas ou, ainda para corrigir 
as eventuais falhas detectadas no repasse de informações e levantamento de dados financeiros e 
tributários. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
d) Multa: 
1. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) dias; 
2. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 
3. compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto. 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
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abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou  
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Turismo deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 
Dotação: 25.695.0007.2195 
Elemento de Despesa:33.90.39.00.00 
Fonte:1500 
Ficha: 1721 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº  
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no sítio oficial da 



 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM 

 SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO – SEMTUR 
Av. Curuá-Una nº 42 – Santa Clara –  

CEP 68.005-440 – CNPJ 05.182.233/0021-10 

SANTARÉM – PARÁ 

                                                           Página 8 de 8 
 

Prefeitura de Santarém: www.santarem.pa.gov.br. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
17.1. Fica eleito o Foro da Justiça do Estado do Pará, Comarca de Santarém para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
 
Santarém, 14 de agosto de 2024. 
 
 
 
   

ELIZIÁRIO DE OLIVERIA BASTOS 
 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TURISMO 

DECRETO Nº 194/2024-GAP/PMS 
CONTRATANTE 

BRASITUR EVENTOS E TURISMO LTDA 
CNPJ: 23.361.387/0001-07 

FORNECEDOR 
MICHELLE LEMOS TRINDADE SOUSA 

CPF:008.969.461-93 
                           Representante  

 
 
TESTEMUNHAS:  
 
NOME: ___________________CPF: ______________ 

CONTRATADO 
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